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TERMO DE CONTRATO Nº 282/2023/CPL 

 

Termo de Contrato de Prestação de Serviço 

nº 282/2023/CPL Ref.: Inexigibilidade nº 

001/2023, Conforme Especificações e 

Quantidades do Termo de Referência, Entre 

Si Celebram o Município de Viseu por 

Intermédio da Prefeitura Municipal de Viseu 

e a Empresa Clodomir Assis Araújo 

Advogados Associados Ss. 

 

O Município de Viseu, em conveniência com a Prefeitura Municipal de Viseu, inscrita no CNPJ 

04.873.618/0001-17 pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Dr Lauro Sodré, 

s/n°, Bairro: Centro, CEP: 68.620-000, Viseu/PA, neste ato representado pelo excelentíssimo 

Prefeito Municipal Sr. CRISTIANO DUTRA VALE, brasileiro, portador da Cédula de Identidade 

n° 2133957 PC/PA e CPF n° 330.964.732-34, residente e domiciliado na Rua Oito de Maio, s/n°, 

68.620-000, Viseu/PA, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado 

à empresa CLODOMIR ASSIS ARAÚJO ADVOGADOS ASSOCIADOS SS, com registro na 

Ordem dos Advogados do Brasil sob o nº 181/2000 e inscrita no CNPJ: 03.853.151/0001-80, 

localizada na Avenida Governador José Malcher,  nº 168 – Nazaré – Belém – Pará, CEP: 66.035-

065, na Cidade de Belém, Estado do Pará, Telefone (91) 99989 1022 / (91) 3353 7337, E-    

mail: brenda@clodomiraraujoadv.com.br/escritorio@clodomiraraujoadv.com.br,  representante 

legal:  BRENDA ARAÚJO DI IORIO BRAGA, brasileira, casada, advogada, OAB/PA nº 15.692, 

inscrita no CPF nº 880.534.902-04, residente e domiciliado Tv Dom Romualdo De Seixas , 1084, 

Ed. Piazza San Pietro Apto 25, CEP: 66.055-200 Umarizal - Belém - PA, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em 

assinar o presente Contrato, decorrente da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2023, 

com base no art. 25, inciso II, § 1º da Lei nº 8.666/93, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente a Contratação de empresa especializada em assessoria jurídica, 

voltada às atividades da administração pública, a fim de tratar da reforma administrativa do 

quadro de servidores da educação do Município, consolidada através de um novo Plano de Cargos 

e Remuneração do Magistério,  bem como da estruturação da Procuradoria Jurídica do Município 

de Viseu, planejamento e acompanhamento de concurso público, além de emissão de pareceres 

técnicos-jurídicos em assuntos de alta complexidade que se referem à legalidade de questões 
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administrativas, especificamente com relação ao concurso público e atuação perante aos órgãos 

de controle em procedimentos relacionado com esses temas para atender as necessidades da 

Prefeitura de Viseu/PA. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 2.1. A presente contratação decorreu da Inexigibilidade de Licitação nº 001/2023, com 

fundamento no Art. 25, inciso II, C/C o Art. 13, inciso II da lei n 8.666/93, de 21 de junho de 

1993, e suas alterações 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E 

RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

3.1 Elaboração de proposta para reforma administrativa do quadro de servidores da 

educação do Município, consolidada através de um novo Plano de Cargos e Remuneração 

do Magistério, em substituição às Leis 007 e 032 de 2005, que seja compatível com a 

necessidade atual da Administração Pública Municipal, tudo em conformidade com a Lei 

de Responsabilidade Fiscal (LC nº. 101/2000); 

3.2 Levantamento qualitativo e quantitativo de todos os cargos indispensáveis para o bom 

funcionamento da Secretaria Municipal de Educação e de todas as 138 unidades 

escolares, considerando o cenário fático ideal, a incluir cargos necessários, porém ainda 

não previstos em lei; 

3.3 Readequação dos vencimentos de todos os cargos previstos no novo Plano de Cargos 

e Remuneração considerando o piso nacional do magistério instituído pela Lei Federal 

11.738 de 2008 e Portaria nº 17/2023 do Ministério da Educação; 

3.4 Direcionamento e revisão de relatório de impacto financeiro junto à Secretaria de 

Finanças, considerando as leis orçamentárias (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual) e os limites impostos pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LC nº. 101/2000); 

3.5 Elaboração do respectivo Projeto de Lei de Plano de Cargos e Remuneração do 

Magistério, com a adequada justificativa a ser apresentada ao Poder Legislativo, e 

elaboração de outros projetos de lei que venham a se revelar necessários no curso da 

execução do serviço; 

3.6 Acompanhamento da implementação do novo Plano de Cargos e Remuneração do 

Magistério junto aos setores competentes (Secretaria Municipal de Educação, Recursos 
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Humanos e Secretaria Municipal de Finanças). 

3.7 Levantamento qualitativo e quantitativo de cargos a fim de estruturar a Procuradoria 

Jurídica do Município de Viseu, e elaboração de Projeto de Lei para prever o número de 

cargos a compor esse órgão, conforme comando da sentença proferida nos autos da Ação 

Civil Pública nº. 0800127-08.2021.8.14.0064, em trâmite no Tribunal de Justiça do 

Estado do Pará; 

3.8 Planejamento e acompanhamento da execução de um concurso público para o 

provimento de cargos efetivos, incluindo, mas não exclusivamente, servidores para a 

Secretaria Municipal de Educação e o cargo de Procurador Jurídico, de acordo com a 

necessidade e conveniência da Administração Pública Municipal;  

3.9  Elaboração de Estudo Técnico Preliminar (ETP), nos exatos termos do § 1º do art. 18 

da Lei nº. 14.133/2021 (Nova Lei de Licitação e Contratos), compilando o diagnóstico 

obtido a partir da execução dos itens 1 e 2, para fins de avaliação da viabilidade 

técnica e econômica da contratação; 

3.10 Consultoria estratégica na elaboração de projeto básico – ou de documento que venha 

a subsidiar este -, para o processo licitatório de contratação de empresa para executar o 

concurso público em questão. 

3.10  Análise da minuta de edital do concurso proposta pela empresa a ser contratada, 

mediante parecer técnico. 

3.11 Emissão de pareceres técnicos-jurídicos, mediante provocação da Administração 

Pública Municipal, sobre assuntos considerados de alta complexidade e que se referem à 

legalidade de questões administrativas, especificamente com relação à (a) cargos, 

vencimentos e lotação dos servidores da Secretaria Municipal de Educação e da 

Procuradoria Jurídica, à (b) aplicação das leis objeto desse contrato, assim como com 

relação ao (c) planejamento e execução de concurso público, incluindo impugnações e 

recursos, tudo visando a estrita legalidade e êxito do certame; 

3.12 Atuação em demandas administrativas junto ao Ministério Público, Tribunais de 

Contas, Controladoria Geral da União, Câmara Municipal e demais órgãos de controle, 

assim como o patrocínio de ações judiciais, cujo objeto tenha relação com os cargos, 

vencimentos e lotação dos servidores vinculados à Secretaria de Educação e da 

Procuradoria Jurídica, com o Plano de Cargos e Remuneração do Magistério, com a nova 
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Lei que estabelecerá o número de cargos da Procuradoria Jurídica, com o Regime Jurídico 

Único, com o processo licitatório para a contratação de empresa para executar o concurso 

público ou com o concurso em si,  

3.13 Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas 

pela Contratante. 

3.14 Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite 

fixado no § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

4.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratadas todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a lei nº 

8.666/93 e suas alterações posteriores. 

4.2. Finalizar e acompanhar a execução do objeto contratual. 

4.3. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente 

atestadas pelo setor competente. 

4.4.  Permitir ao CONTRATADO, livre acesso às instalações do Contratante, para execução dos 

serviços, bem como, proporcionar toda assistência e as facilidades operacionais necessárias ao 

pleno desenvolvimento das atividades atinentes ao presente contrato; 

4.5. Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente contrato, que 

deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

4.6. Notificar o CONTRATADO, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na 

execução do Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

5.1. A vigência deste instrumento contratual dar-se-á pelo período de 08 (oito) meses, de 

12/05/2023 a 31/12/2023, podendo ser prorrogado de acordo coma Lei. 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1.  A Contratante pagará à Contratada pelos serviços prestados, até o trigésimo dia útil após a 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, devidamente aceita pelo Contratante, vedada 

a antecipação. 

6.2. O pagamento far-se-á por meio de transferência bancária na conta do contratado. 

6.3. Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida a ser 

reveste e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 

6.4. A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente ao estabelecido na Lei nº 4.320/64 e 

alterações posteriores; 
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6.5. Se houver alguma incorreção na Nota Fiscal/Fatura, a mesma será devolvida à Contratada 

para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de 

apresentação na nova Nota Fiscal/Fatura, sem qualquer ônus ou correção a ser paga pela 

contratante.  

6.6. O pagamento será efetuado, mediante a apresentação de Nota Fiscal (depósito em Conta 

Corrente do fornecedor), acompanhadas: 

6.6.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 

sede da CONTRATADA, através de Certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam 

dentro do prazo de validade expresso na própria certidão. 

6.6.2 Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (art. 

27, a, Lei n° 8.036/90), através da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; 

6.6.3 Prova de Inexistência de Débitos, através da CERTIDÃO DE DÉBITOS NEGATIVA, 

conforme PORTARIA/MTP Nº 667, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo 

único, inciso II, da Constituição. 

6.6.4. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de Liquidação 

quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção 

monetária. 

CLÁUSULA SETIMA - DO VALOR  

7.1 - Receberá a CONTRATADA pela Prestação dos serviços, citados na Cláusula Primeira, a 

importância global de R$ 240.000,00 (Duzentos e Quarenta Mil Reais). 

7.2 – O valor será dividido em parcelas mensais proporcionais à prestação dos serviços, sendo o 

valor de R$: 30.000,00 (Trinta Mil Reais). 

7.3 – O pagamento será mensal, sendo realizado até o 5º (quinto) dia útil do mês. 

7.4 – O valor do contrato é fixo e irreajustável pelo seu prazo inicial, salvo por motivos de 

alteração na legislação econômica do país, que autorize a correção nos contratos com a 

administração pública. 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

8.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto do presente CONTRATO, correrão à conta 

dos recursos específicos consignados no Orçamento da Prefeitura exercício de 2023, conforme 

abaixo: 

EXERCÍCIO 2023 

0505 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 

04 122 0002 2.008 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
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3.3. 90. 35. 00 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

9.1 – O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei nº 8.666/93, 

desde que haja interesse da Administração do contratante, com a apresentação das devidas 

justificativas. 

CLÁUSULA DECIMA – DA RESCISÃO 

10.1 – Nos termos do art. 86 da Lei n. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por 

cento) sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado na 

locação do objeto desta dispensa, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado. 

10.2 - Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de 

qualquer das condições avençadas, a locadora ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos 

do art. 87 da Lei n. 8.666/93: 

I - Advertência; 

II - Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, 

III – Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos e, 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

10.3 - As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente 

aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em 

fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da pena. 

10.4 - As multas de que trata este item, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta 

corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 

(cinco) a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrada judicialmente. 

10.5 - As multas de que trata este item, serão descontadas do pagamento eventualmente devido 

pela Administração ou na impossibilidade de ser feito o desconto, recolhida pela adjudicatária em 

conta corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias a contar da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATANTE, este contrato será fiscalizado 

pela CONTRATANTE, mediante servidor designado pelo gabinete do Prefeito, designado Fiscal 

do Contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 
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12.1 - A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamentos na imprensa 

oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Administração até 

o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 

data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto no art. 26 desta 

Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1 - O Foro da Comarca de Viseu, Estado do Pará, é o competente para dirimir eventuais 

pendências acerca deste contrato, na forma da lei geral de licitações, art. 55, § 2º. 

E por estarem devidamente acordados, declaram as partes contratantes aceitarem as disposições 

estabelecidas nas cláusulas deste instrumento, pelo que passam a assinar, na presença das 

testemunhas abaixo relacionadas, em três vias de mesmo teor e igual valor. 

 

 

Viseu/PA, 12 de Maio de 2023. 

 

 

_________________________________________ 

CRISTIANO DUTRA VALE 

Prefeitura Municipal de Viseu 

Prefeito Municipal  

CNPJ n° 04.837.618/0001-17  

Contratante 

 

 

 

_________________________________________ 

BRENDA ARAÚJO DI IORIO BRAGA 

Clodomir Assis Araújo Advogados Associados SS  

CNPJ n° 03.853.151/0001-80 

Contratado 

 

 
 

Testemunhas 

 

1. Nome ________________________________ 

CPF n° _______________________________  

 

2. Nome ________________________________ 

CPF n°_______________________________ 
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